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O 
ano de 2021 se foi, sem deixar sau-
dades. Tínhamos a esperança de 
que começaríamos o ano escolar 
no ensino presencial, mas não foi 

isso que aconteceu. O atraso na vacinação 
e a chegada da variante delta impediram o 
retorno presencial na grande maioria das 
escolas públicas brasileiras. O primeiro se-
mestre escolar foi ainda por meio do ensino 
remoto. Como milhões de estudantes não 
tinham como acessá-lo, especialmente nas 
regiões Norte e Nordeste, ficaram sem pra-
ticamente realizar atividades escolares. Um 
desastre educacional: retrocesso gigantes-
co na proficiência escolar, aumento da de-
sigualdade educacional e do abandono es-
colar. Mas, graças à ciência e aos esforços 
das unidades federativas, com o forte apoio 
dos meios de comunicação, a ignorância foi 
vencida, e a vacinação prosperou em nosso 
país. Com isso, o segundo semestre foi gra-
dualmente iniciado já com algumas ativi-
dades presenciais combinadas às remotas, 
dando origem ao ensino híbrido.

Criança gosta de estar com criança, jovem 
gosta de estar com jovem, de se relacionar, o 
que é típico da natureza humana, e a escola 
possibilita a construção de tais relações. A es-
cola é um ambiente muito rico para a cons-
trução de “pontes”, muitas vezes para o res-
to da vida. Por isso, não é à toa que a “edu-
cação a distância” se inclui nas lembranças 
das quais os nova-iorquinos querem se livrar, 

conforme cartas queimadas na Times Squa-
re para se despedir das memórias pandêmi-
cas de 2021.

O ano de 2022 chega com grandes desafios 
pela frente. Como disse o padre Júlio Lancel-
lotti em seu belo texto “Esperança e resistên-
cia”, este será um ano para apoiar quem des-
maiou de fome, buscou comida no lixo e teve 
seus direitos desprezados. Junta-se a esses o 
desafio de trazer a escola de volta, uma esco-
la plena, que possa cada vez mais nos ensi-
nar a amar a pequenez, como disse o santo 
papa Francisco na homilia da missa do galo, 
como um caminho para a verdadeira gran-
deza e para redescobrir as pequenas coisas 
— um chamamento a toda a sociedade para 
a busca de uma vida mais humilde.

Com certeza teremos uma nova esco-
la, que entendeu que as novas tecnologias 
podem ser grandes aliadas no processo de 
ensino e de aprendizagem, especialmen-
te para vencer os grandes deficits deixa-
dos pela pandemia. Vamos precisar como 
nunca exercer o espírito de colaboração en-
tre escolas, entre gestores, entre professo-
res e alunos — não apenas para trocar ex-
periências exitosas, mas para romper com 
velhas práticas. Se, por um lado, o desafio 
é gigantesco, por outro se abrem muitas 
janelas de oportunidades para promover 
a inovação no ambiente escolar. Professo-
res e alunos tiveram de se reinventar com a 
pandemia. Vamos fazer disso um exercício 

permanente e dar um não definitivo à aco-
modação. Gosto muito de uma frase de Ri-
chard Hamming, matemático americano já 
falecido, que dizia que o professor deveria 
preparar o aluno para o futuro do aluno, 
e não para o passado do professor. É uma 
frase que estimula todos nós, professores, 
a olhar sempre para o aluno, a prepará-lo 
para viver o seu mundo e não o nosso, pois 
o presente é o passado do futuro.

O ano de 2022 será o ano da implementa-
ção do novo ensino médio, que promoverá 
a flexibilização e a educação integral. Espe-
ra-se que seja também o ano da aprovação e 
promulgação de uma lei que assegure a cons-
trução de um Sistema Nacional de Educação, 
fortalecendo a colaboração e a responsabili-
zação dos entes federados na oferta de uma 
educação de qualidade e inclusiva. Por seu 
lado, 2022 também será um ano político, de 
eleições nas esferas federal e estadual, o que 
sempre traz um desafio adicional para a exe-
cução das boas políticas públicas, especial-
mente no campo da educação.

Sou um realista esperançoso, como dizia o 
saudoso Ariano Suassuna, por acreditar que, 
não obstante os inúmeros desafios que tere-
mos pela frente, podemos ter a oportunidade 
de agir de forma diferente, de aprender com 
os nossos erros e de contribuir para que as 
crianças e os jovens deste país possam voltar 
a sorrir e a ter esperança no futuro. E, para is-
so, nada melhor do que ter a escola de volta.
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2022 – a escola 
de volta

E
i, psiu! Você mesmo, que está lendo 
o jornal agora. Acredita que teremos 
um 2022 mais tranquilo? Como estão 
suas expectativas para este ano que 

se inicia? Com sentimentos misturados de 
esperança e retórica, acredito que um no-
vo ciclo próspero e feliz só depende de ca-
da um de nós.

Já se imaginou em um país com igualda-
de de direitos, valorização da vida, protago-
nismo de mulheres e homens negros, pre-
servação das comunidades de povos tradi-
cionais e de terreiros, fim do desemprego e 
da pobreza, garantia dos direitos dos traba-
lhadores, proteção à infância? Que outras be-
nesses colocaria nesse pacote? E o que seria 
capaz de fazer para vivermos em um Brasil 
mais justo e igualitário?

Esse é um modelo de sociedade que dia-
loga com a fraternidade, com a justiça social, 
com garantia aos direitos constitucionais, 
políticos, econômicos, sociais e culturais pa-
ra todos. Para negros e não negros. Se você 
é do time que acredita que hoje “há racismo 
em tudo”, sinto lhe informar que na verdade 
sempre houve. A situação de agora é que es-
tamos vivendo em tempos de engajamento 
contínuo dessa pauta racial, justamente para 
ampliar e qualificar o debate a partir de uma 
perspectiva afirmativa.

E eu convido você, caro leitor, a dar um 
passo revolucionário, humanitário, transfor-
mador. Reconheça ser racista. Parece estra-
nho, mas assumir esse racismo estruturado 

e entranhado individualmente ajudará a so-
ciedade a se movimentar de forma consis-
tente e decisiva para a tão sonhada igualda-
de racial. Esse é um dos principais desafios 
para a pauta racial e consequentemente pa-
ra o desenvolvimento do Brasil.

Negar o racismo nos mantém reféns de um 
sistema violento e excludente. A negação na-
turaliza a opressão como prática normal do 
dia a dia, como se nenhuma mudança es-
trutural fosse urgente e necessária ou ainda 
que a luta racial seja uma obrigação apenas 
do negro, mas é uma tarefa de todos nós. Te-
mos um compromisso moral e histórico de 
nos corrigir de maneira ampla e coletiva, por 
meio da conscientização e adoção de políti-
cas antirracistas, a fim de diminuir as desi-
gualdades raciais e sociais do Brasil.

Não é uma transformação fácil de ser feita, 
diante dos 300 anos de escravização do po-
vo negro no Brasil. Mudar significa reconhe-
cer e abrir mão dos privilégios historicamen-
te garantidos à parcela branca da sociedade. 
A herança de vantagens deixadas por nosso 
passado escravagista precisa deixar de exis-
tir e o acesso aos bens sociais, educacionais, 
profissionais, políticos precisam ser compar-
tilhados em prol do bem comum.

Utilize suas redes sociais como instru-
mento contra as injustiças cometidas con-
tra grupos sociais mais vulneráveis; conver-
se abertamente de forma respeitosa com 
sua família, amigos e ambiente de traba-
lho e construa uma imagem pública real de 

que é um racista em desconstrução, mos-
tre a eles a importância de respeitar a exis-
tência e a humanidade de pessoas negras; 
eduque as crianças para não reproduzirem 
racismo recreativo ou estereótipos negati-
vos, crie cidadãos capazes de respeitar as 
diferenças; apoie e principalmente não co-
meta fraudes contra as políticas públicas 
afirmativas; não naturalize violências; in-
centive a equidade proporcional de negros 
na empresa em que você trabalha, acredite 
que todos só terão a ganhar com um am-
biente mais democrático e produtivo; não 
seja complacente com a ausência de repre-
sentatividade negra nos espaços de poder; 
se informe, leia, consuma e valorize a ri-
ca produção de intelectuais negros; ajude 
o Estado a combater violências contra as 
principais vítimas de homicídio, feminicí-
dio que infelizmente são as mulheres ne-
gras; se encontrar alguém que esteja sendo 
vítima de violência racial, o defenda e o en-
caminhe aos serviços de proteção.  

São muitos os desafios. Mas não é possível 
haver democracia em uma sociedade racis-
ta. Coloquemos em prática esse ideal antir-
racista. Todos juntos: Estado e sociedade pela 
promoção da igualdade racial e construção 
de um mundo melhor. Teremos um ano in-
teiro de oportunidades para exercer nossas 
responsabilidades, reconhecer a importân-
cia dessas resistências e acreditar que só se-
rá possível enfrentar e vencer o racismo com 
políticas públicas efetivas e permanentes.
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Ano novo e seus desafios de mudança

Vacinar as 
crianças  
é dever  
do Estado

C
olocar em dúvidas a eficácia das vaci-
nas para as crianças de 5 a 11 anos é 
mais um atentado contra a saúde pú-
blica coletiva. Essa é mais uma das or-

dens descabidas e cumpridas pelo ministro da 
Saúde sem nenhuma referência científica, in-
clusive afrontando a Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), que aprovou a vacina 
Pfizer. Ele também vai de encontro aos gesto-
res do Sistema Único de Saúde (SUS) e seus 
conselhos, o Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde (Conass) e Conselho Nacional de Se-
cretarias Municipais de Saúde (Conasems).

O que estamos assistindo, mais uma vez, 
é a uma campanha contra a vacina, que sal-
va vidas há décadas, e que, nessa pandemia, 
tem evitado ampliar ainda mais o número de 
mortes e de casos do covid-19 no país. Fal-
tou ao ministro a responsabilidade sanitária 
que exige o cargo que ocupa; faltou a hones-
tidade científica, se colocando na contramão 
ao mundo onde pesquisadores e cientistas, 
autoridades de saúde e chefes de Estado de 
mais de 39 países a autorizaram e/ou ini-
ciaram a vacinação em suas crianças, com 
a consciência sanitária de que essa é uma 
estratégia fundamental ao controle da pan-
demia, evitando assim a transmissão do ví-
rus e das formas graves de adoecimentos e 
a evolução a óbitos.

Além de ficarem atentos a persistência da 
variante delta, do avanço da ômicron e dos 
cuidados que devemos ter com a segurança 
no retorno às aulas presenciais das crianças, 
sobretudo aquelas marcadas pelos vírus das 
desigualdades que se perfilam dia a dia na 
procissão dos desempregos, subempregos, 
insegurança alimentar e nutricional, mora-
dias insalubres, transportes precários e po-
brezas indignas, entre outros fatores da face 
da desumanidade, agravados pela tragédia 
da pandemia.

Faltou ainda ao ministro da Saúde sinceri-
dade ao assumir que a tal consulta pública e 
audiências (instrumentos necessários à ela-
boração das políticas públicas e construção 
de consenso) não se aplicam nessa matéria. 
Ao contrário, criou incertezas, pânicos junto 
aos pais, principalmente aqueles que negam a 
ciência, atentando contra a saúde dos seus fi-
lhos e da população em geral. Um ato de obe-
diência à ignorância atrevida e um desrespei-
to ao juramento que fez ao se comprometer 
cuidar da saúde das pessoas.

Faltou com a verdade que não se trata de 
falta de vacinas. Deveria assumir que nem se-
quer dispõe de autoridade perante os demais 
gestores do SUS, que seguirão responsáveis 
em não seguir uma orientação estapafúrdia e 
que, mais uma vez, coloca em risco a legitimi-
dade e autoridade técnico-científica do Pro-
grama Nacional de Imunização (PNI).

Ao invés de prorrogar a campanha da va-
cinação para as crianças, deveria ter assumi-
do que está desistindo de ser uma autoridade 
sanitária que deveria passar segurança à po-
pulação em momento tão grave da saúde pú-
blica. Mas não, cumpre todas as ordens que 
lhe chegam de um presidente que só pres-
tou desserviço à população, afinal o Minis-
tério da Saúde deve orientar a nação da im-
portância da vacinação, único caminho para 
seguir salvando vidas.

Ao contrário, promete que em janeiro vai 
vacinar, prorrogando uma ação governamen-
tal para ontem. Amanhã, quem assegura que 
as crianças não vão adoecer ou morrer? Um 
verdadeiro desmantelo. Ainda bem que exis-
tem servidores públicos vigilantes que defen-
dem o PNI, o SUS, a vida e saúde da popula-
ção brasileira mesmo em meio a um caos que 
agora alcança diretamente nossas crianças.

Não podemos esquecer que atitude des-
sa natureza contribui, cada vez mais, para a 
ampliação do movimento antivacina, per-
mitindo às autoridades do governo federal 
induzirem as mães a não deixarem os filhos 
serem vacinados e assim desacreditarem nas 
decisões sobre os rumos do PNI, historica-
mente respeitado no Brasil e no mundo pe-
la sua agilidade e capilaridade em todos os 
municípios brasileiros, dos centros às peri-
ferias das cidades vacinando nossas crian-
ças, foi e é assim que é considerado um dos 
maiores e mais inclusivos programas de imu-
nização em todas as nações. Podemos citar 
vários dos seus benefícios, mas destaco a er-
radicação da varíola nos anos 80 e da polio-
mielite na década de 90.

Logo, os pais precisam entender a urgên-
cia da vacinação porque a pandemia ainda 
não acabou, e essa é a forma mais eficaz de 
frear a contaminação e o surgimento de no-
vas variantes do coronavírus. Apenas a imu-
nização em massa nos protege e diminui o 
risco de contágio. Que os novos ares de ja-
neiro nos livrem do atraso de mais uma la-
mentável decisão.
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